
Departamento de Comércio Exterior  Divisão de Prestadores de Serviços 
Informativo sobre Legislação: período de 01 a 31 de Janeiro / 2007 

Data 
29/12/2006  Decreto n.º 6.008/2006 
( D.O.U) 

Edição Extra 

Em vigor na data de sua publicação 
29/12/2006  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
( D.O.U)  (S.R.F.) n.º 703/2006 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
exclusivamente, para o ano­calendário de 2006. 

8/1/2007  Ato Declaratório Executivo da Coordenação­Geral de 
( D.O.U)  Administração Tributária (CORAT) n.º 3/2007 

Em vigor na data de sua publicação. 
8/1/2007  Lei n.º 11.442/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação. 
29/12/2006  Decreto n.º 6.006 de 28.12.2006 
Retificado 
8/1/2007 
(D.O.U.)  Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 01/Janeiro/2007. 
12/1/2007  Portaria da Inspetoria da Receita Federal na Alfândega do 
( D.O.U)  Aeroporto Internacional de Recife 

(Guararapes ­ Gilberto Freyre) n.º 2/2007 

Em vigor na data de sua publicação. 
16/1/2007  Lei Complementar n.º 126/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação. 
17/1/2007  Portaria da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do 
( D.O.U)  Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior (M.D.I.C.) n.º 3/2007 

Em vigor na data de sua publicação. 
17/1/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
( D.O.U)  (S.R.F.) n.º 709/2007 

Em vigor na data de sua publicação. 
19/12/2006  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
Retificado  (S.R.F.) n.º 697/2006 
17/1/2007 
(D.O.U.) 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 01/Janeiro/2007. 

17/1/2007  Decreto do Estado de São Paulo n.º 51.484/2007 
(D.O.E.S.P.) 

Em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 08/Janeiro/2007, exceto em relação aos dispositivos 
a seguir indicados, que produzem efeitos a partir de
 01/Dezembro/2006, o Inciso IX do Artigo 1º e o Inciso II do 
Artigo 2º; de 20/Dezembro/2006, os Incisos X, XI e XII do 
Artigo 1º; de 01/Janeiro/2007, os Incisos I e II do Artigo 1º 
e Inciso IV do Artigo 2º. 

Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e sua 
intermediação, as operações de coseguro, as contratações de 
seguro no exterior e as operações em moeda estrangeira do 
setor securitário; altera o Decreto­Lei n.º 73, de 21 de Novembro 
de 1966, e a Lei n.º 8.031, de 12 de Abril de 1990; e dá outras 
providências. 
Altera o item IV do Anexo B da Portaria SECEX n.º 35/2006, que 
dispõe sobre a importação e dá outras providências. 

Altera a Instrução Normativa S.R.F. n.º 477, de 14 de Dezembro 
de 2004, que dispõe sobre a habilitação ao Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária (Reporto). 

Regulamenta o Parágrafo 6º do Artigo 7º do Decreto­Lei n.º 288, 
de 28 de Fevereiro de 1967, o Artigo 2º da Lei n.º 8.387, de 30 
de Dezembro de 1991, e o Artigo 4º da Lei n.º 11.077, de 30 de 
Dezembro de 2004, que tratam do benefício fiscal concedido às 
empresas que produzam bens de informática na Zona Franca de 
Manaus que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências. 

Legislação :  Assunto: 

Dispõe, para o ano­calendário de 2006, sobre mecanismo de 
ajuste para fins de comprovação de preços de transferência, na 
exportação, de forma a reduzir impactos relativos à apreciação 
da moeda nacional em relação a outras moedas. 

Dispõe sobre a instituição dos códigos de receita 0338 ­ Multa 
Isolada e 0340 ­ Juros Isolados, Receita Direitos Antidumping e 
Compensatórios. 

Altera a Nomenclatura do Sistema Harmonizado de Designação 
e de Codificação de Mercadorias (S.H.). 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ R.I.C.M.S. 

Dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por conta de 
terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei n.º 6.813, de 
10 de Julho de 1980. 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados ­ T.I.P.I. 

Trata a autorização automática para inspeção por órgãos 
anuentes de cargas sob controle aduaneiro.



18/1/2007  Portaria do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
( D.O.U)  Comércio Exterior (M.D.I.C.) n.º 7/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
26/12/2006  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 
Retificado  n.º 43/2006 
18/1/2007 
(D.O.U.) 

Em vigor em 01/Janeiro/2007. 
22/1/2007  Decreto n.º 6.024/2007 
( D.O.U) 

Edição Extra 
Em vigor na data de sua publicação 

22/1/2007  Medida Provisória nº 351/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
22/1/2007  Decreto nº 6.025/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
24/1/2007  Circular da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do 
( D.O.U)  Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(M.D.I.C.) n.º 2/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
24/1/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 
( D.O.U)  n.º 1/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
24/1/2007  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 
( D.O.U)  n.º 2/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
29/1/2007  Resolução Antaq nº 714/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
29/1/2007  Resolução Antaq nº 715/2007 
( D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
30/1/2007  Portaria do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
( D.O.U)  Comércio Exterior (M.D.I.C.) n.º 20/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
30/1/2007  Circular da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
( D.O.U)  n.º 337/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
30/1/2007  Decreto do Estado de São Paulo n.º 51.520/2007 

(D.O.E.­S.P.) 

Em vigor na data de sua publicação 
30/1/2007  Decreto Estadual SP nº 51.520 
(D.O.E.) 

Em vigor na data de sua publicação 

Colaboração: DHL, Logimasters e Panalpina 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ RICMS. 

Aprova reajuste para a tarifa dos Portos de Paranaguá e 
Antonina ­ APPA. 

Dá nova redação à Portaria n.º 56, de 16 de Maio de 2001 que 
trata do Comitê de Análise de Ex­Tarifário ­ Caex. 

Disponibiliza no sítio da SUSEP as condições contratuais do 
plano padronizado para o seguro de transportes e estabelece as 
regras mínimas para a comercialização deste seguro. 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ R.I.C.M.S. 

Abre investigação para averiguar a existência de dumping, de 
dano à indústria doméstica e de relação causal entre estes, nas 
exportações para o Brasil de resinas de policarbonato em 
formas de pó, floco, grânulo ou pellet, dos EUA e da União 
Européia. 
Altera alíquotas do Imposto de Importação dos Bens de Capital 
que menciona. 

Altera alíquotas do Imposto de Importação dos Bens de 
Informática e Telecomunicações que menciona. 

Aprova reajuste para a tarifa dos portos administrados pela 
CODESA. 

Cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento 
da Infra­Estrutura ­ REIDI, reduz para vinte e quatro meses o 
prazo mínimo para utilização dos créditos da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social ­ COFINS decorrentes da aquisição de 
edificações, amplia o prazo para pagamento de impostos e 
contribuições e dá outras providências. 
Institui o Programa de Aceleração do Crescimento ­ PAC, o seu 
Comitê Gestor, e dá outras providências. 

Regulamenta as normas e procedimentos para execução do 
Trigésimo Quinto Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica n.º 14, celebrado entre os 
Governos da República Federativa do Brasil e da República 
Argentina, em 28 de Junho de 2006. 

Altera as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(I.P.I.) incidentes sobre os produtos que menciona. 

Altera a Nomenclatura Comum do Mercosul (N.C.M.) e as 
alíquotas do Imposto de Importação que compõem a Tarifa 
Externa Comum (T.E.C.) que menciona.


